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(PROJETO DE LEI Nº 688/13, DO EXECUTIVO, 
APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTIVO DO 
LEGISLATIVO)

Aprova a Política de Desenvolvimento 
Urbano e o Plano Diretor Estratégico do 
Município de São Paulo e revoga a Lei nº 
13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de julho de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OB-

JETIVOS
CAPÍTULO I
DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento 

Urbano, o Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo e aplica-se à totalidade 
do seu território.

§ 1º A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto 
de planos e ações que tem como objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e o uso social-
mente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu 
território, de forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de 
vida de seus habitantes.

§ 2º O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao 
conjunto de órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que 
tem como objetivo coordenar as ações referentes ao desen-
volvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, 
integrando-as com os diversos programas setoriais, visando à 
dinamização e à modernização da ação governamental.

§ 3º O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da 
Política de Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, 
determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuam em seu território.

§ 4º Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no 
Quadro 1.

Art. 2º A presente lei tem como base os fundamentos ex-
pressos na Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei 
Orgânica do Município de São Paulo.

§ 1º O Plano Diretor deverá considerar o disposto nos 
planos e leis nacionais e estaduais relacionadas às políticas 
de desenvolvimento urbano, incluindo saneamento básico, 
habitação, mobilidade e ordenamento territorial, e à política de 
meio ambiente.

§ 2º O Plano Diretor deve se articular com o planejamento 
metropolitano e com os planos dos demais municípios da Re-
gião Metropolitana.

Art. 3º O Plano Diretor Estratégico orienta o planejamento 
urbano municipal e seus objetivos, diretrizes e prioridades de-
vem ser respeitados pelos seguintes planos e normas:

I - Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei 
Orçamentária Anual e o Plano de Metas;

II - Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Planos 
Regionais das Subprefeituras, Planos de Bairros, planos setoriais 
de políticas urbano-ambientais e demais normas correlatas.

Art. 4º Os objetivos previstos neste Plano Diretor devem ser 
alcançados até 2029.

Parágrafo único. O Executivo deverá encaminhar à Câmara 
Municipal proposta de revisão deste Plano Diretor, a ser elabo-
rada de forma participativa, em 2021.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS
Art. 5º Os princípios que regem a Política de Desenvolvi-

mento Urbano e o Plano Diretor Estratégico são:
I - Função Social da Cidade;
II - Função Social da Propriedade Urbana;
III - Função Social da Propriedade Rural;
IV - Equidade e Inclusão Social e Territorial;
V - Direito à Cidade;
VI - Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado;
VII - Gestão Democrática.
§ 1º Função Social da Cidade compreende o atendimento 

das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à 
justiça social, ao acesso universal aos direitos sociais e ao de-
senvolvimento socioeconômico e ambiental, incluindo o direito 
à terra urbana, à moradia digna, ao saneamento ambiental, à 
infraestrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao 
trabalho, ao sossego e ao lazer.

§ 2º Função Social da Propriedade Urbana é elemento 
constitutivo do direito de propriedade e é atendida quando 
a propriedade cumpre os critérios e graus de exigência de 
ordenação territorial estabelecidos pela legislação, em especial 
atendendo aos coeficientes mínimos de utilização determinados 
nos Quadros 2 e 2A desta lei.

§ 3º Função Social da Propriedade Rural é elemento cons-
titutivo do direito de propriedade e é atendida quando, simul-
taneamente, a propriedade é utilizada de forma racional e 
adequada, conservando seus recursos naturais, favorecendo o 
bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores e observando 
as disposições que regulam as relações de trabalho.

§ 4º Equidade Social e Territorial compreende a garantia da 
justiça social a partir da redução das vulnerabilidades urbanas e 
das desigualdades sociais entre grupos populacionais e entre os 
distritos e bairros do Município de São Paulo.

§ 5º Direito à Cidade compreende o processo de univer-
salização do acesso aos benefícios e às comodidades da vida 
urbana por parte de todos os cidadãos, seja pela oferta e uso 
dos serviços, equipamentos e infraestruturas públicas.

§ 6º Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado 
é o direito sobre o patrimônio ambiental, bem de uso comum e 
essencial à sadia qualidade de vida, constituído por elementos 
do sistema ambiental natural e do sistema urbano de forma 
que estes se organizem equilibradamente para a melhoria da 
qualidade ambiental e bem-estar humano.

§ 7º Gestão Democrática é a garantia da participação de 
representantes dos diferentes segmentos da população, dire-
tamente ou por intermédio de associações representativas, nos 
processos de planejamento e gestão da cidade, de realização 
de investimentos públicos e na elaboração, implementação e 
avaliação de planos, programas e projetos de desenvolvimento 
urbano.

Art. 6º A Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano 
Diretor Estratégico se orientam pelas seguintes diretrizes:

I - justa distribuição dos benefícios e ônus do processo de 
urbanização;

II - retorno para a coletividade da valorização de imóveis 
decorrente dos investimentos públicos e das alterações da 
legislação de uso e ocupação do solo;

III - distribuição de usos e intensidades de ocupação do 
solo de forma equilibrada, para evitar ociosidade ou sobrecarga 
em relação à infraestrutura disponível, aos transportes e ao 
meio ambiente, e para melhor alocar os investimentos públicos 
e privados;

IV - compatibilização da intensificação da ocupação do solo 
com a ampliação da capacidade de infraestrutura para atender 
às demandas atuais e futuras;

V - adequação das condições de uso e ocupação do solo 
às características do meio físico, para impedir a deterioração e 
degeneração de áreas do Município;

VI - proteção da paisagem dos bens e áreas de valor histó-
rico, cultural e religioso, dos recursos naturais e dos mananciais 
hídricos superficiais e subterrâneos de abastecimento de água 
do Município;

VII - utilização racional dos recursos naturais, em especial 
da água e do solo, de modo a garantir uma cidade sustentável 
para as presentes e futuras gerações;

VIII - adoção de padrões de produção e consumo de bens 
e serviços compatíveis com os limites da sustentabilidade am-
biental, social e econômica do Município;

IX - planejamento da distribuição espacial da população e 
das atividades econômicas de modo a evitar e corrigir as dis-
torções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre 
o meio ambiente, a mobilidade e a qualidade de vida urbana;

X - incentivo à produção de Habitação de Interesse Social, 
de equipamentos sociais e culturais e à proteção e ampliação 
de áreas livres e verdes;

XI - prioridade no sistema viário para o transporte coletivo 
e modos não motorizados;

XII - revisão e simplificação da legislação de Parcelamento, 
Uso e Ocupação do Solo e das normas edilícias, com vistas a 
aproximar a legislação da realidade urbana, assim como facili-
tar sua compreensão pela população;

XIII - ordenação e controle do uso do solo, de forma a 
evitar:

a) a proximidade ou conflitos entre usos incompatíveis ou 
inconvenientes;

b) o parcelamento, a edificação ou o uso excessivos ou 
inadequados do solo em relação à infraestrutura urbana;

c) a instalação de empreendimentos ou atividades que pos-
sam funcionar como polos geradores de tráfego, sem a previsão 
da infraestrutura correspondente;

d) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulta na 
sua subutilização ou não utilização;

e) a deterioração das áreas urbanizadas e os conflitos entre 
usos e a função das vias que lhes dão acesso;

f) a poluição e a degradação ambiental;
g) a excessiva ou inadequada impermeabilização do solo;
h) o uso inadequado dos espaços públicos;
XIV - cooperação entre os governos, a iniciativa privada e 

os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em 
atendimento ao interesse social.

Art. 7º A Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano 
Diretor Estratégico se orientam pelos seguintes objetivos es-
tratégicos:

I - conter o processo de expansão horizontal da aglome-
ração urbana, contribuindo para preservar o cinturão verde 
metropolitano;

II - acomodar o crescimento urbano nas áreas subutilizadas 
dotadas de infraestrutura e no entorno da rede de transporte 
coletivo de alta e média capacidade;

III - reduzir a necessidade de deslocamento, equilibrando a 
relação entre os locais de emprego e de moradia;

IV - expandir as redes de transporte coletivo de alta e 
média capacidade e os modos não motorizados, racionalizando 
o uso de automóvel;

V - implementar uma política fundiária e de uso e ocu-
pação do solo que garanta o acesso à terra para as funções 
sociais da cidade e proteja o patrimônio ambiental e cultural;

VI - reservar glebas e terrenos, em áreas dotadas de in-
fraestrutura e transportes coletivos, em quantidade suficiente 
para atender ao déficit acumulado e às necessidades futuras de 
habitação social;

VII - promover a regularização e a urbanização de assenta-
mentos precários;

VIII - contribuir para a universalização do abastecimento de 
água, a coleta e o tratamento ambientalmente adequado dos 
esgotos e dos resíduos sólidos;

IX - ampliar e requalificar os espaços públicos, as áreas 
verdes e permeáveis e a paisagem;

X - proteger as áreas de preservação permanente, as uni-
dades de conservação, as áreas de proteção dos mananciais e 
a biodiversidade;

XI - contribuir para mitigação de fatores antropogênicos 
que contribuem para a mudança climática, inclusive por meio 
da redução e remoção de gases de efeito estufa, da utilização 
de fontes renováveis de energia e da construção sustentável, e 
para a adaptação aos efeitos reais ou esperados das mudanças 
climáticas;

XII - proteger o patrimônio histórico, cultural e religioso e 
valorizar a memória, o sentimento de pertencimento à cidade 
e a diversidade;

XIII - reduzir as desigualdades socioterritoriais para garan-
tir, em todos os distritos da cidade, o acesso a equipamentos 
sociais, a infraestrutura e serviços urbanos;

XIV - fomentar atividades econômicas sustentáveis, fortale-
cendo as atividades já estabelecidas e estimulando a inovação, 
o empreendedorismo, a economia solidária e a redistribuição 
das oportunidades de trabalho no território, tanto na zona 
urbana como na rural;

XV - fortalecer uma gestão urbana integrada, descentrali-
zada e participativa;

XVI - recuperar e reabilitar as áreas centrais da cidade;
XVII - garantir que os planos setoriais previstos neste Plano 

Diretor Estratégico sejam articulados de modo transversal e 
intersetorial.

Parágrafo único. Os objetivos estratégicos se desdobram 
em objetivos por porções homogêneas de território, estabele-
cidos por macroáreas, e nos objetivos estratégicos das políticas 
urbanas setoriais, definidas nesta lei.

TÍTULO II
DA ORDENAÇÃO TERRITORIAL
CAPÍTULO I
DA ESTRUTURAÇÃO E ORDENAÇÃO TERRITORIAL
Art. 8º Para garantir um desenvolvimento urbano sustentá-

vel e equilibrado entre as várias visões existentes no Município 
sobre seu futuro, o Plano Diretor observa e considera, em sua 
estratégia de ordenamento territorial, as seguintes cinco di-
mensões:

I - a dimensão social, fundamental para garantir os direitos 
sociais para todos os cidadãos, em especial, o direito à moradia, 
à mobilidade, à infraestrutura básica e ao acesso aos equipa-
mentos sociais;

II - a dimensão ambiental, fundamental para garantir o ne-
cessário equilíbrio entre as áreas edificadas e os espaços livres 
e verdes no interior da área urbanizada e entre esta e as áreas 
preservadas e protegidas no conjunto do Município;

III - a dimensão imobiliária, fundamental para garantir a 
produção dos edifícios destinados à moradia e ao trabalho;

IV - a dimensão econômica, fundamental para garantir as 
atividades produtivas, comerciais e/ou de serviços indispensá-
veis para gerar trabalho e renda;

V - a dimensão cultural, fundamental para garantir a me-
mória, a identidade e os espaços culturais e criativos, essenciais 
para a vida das cidadãs e dos cidadãos.

Art. 9º A estratégia territorial do Plano Diretor, na pers-
pectiva de observar de maneira equilibrada as dimensões 
definidas no artigo anterior e, ainda, os princípios, diretrizes e 
objetivos da Política Urbana, estrutura-se a partir dos seguintes 
elementos:

I - macrozonas e macroáreas, áreas homogêneas que 
orientam, ao nível do território, os objetivos específicos de 
desenvolvimento urbano e a aplicação dos instrumentos urba-
nísticos e ambientais;

II - rede de estruturação e transformação urbana, onde se 
concentram as transformações estratégicas propostas pelo Pla-
no Diretor, composta pelos seguintes elementos estruturadores 
do território:

a) Macroárea de Estruturação Metropolitana, que tem um 
papel estratégico na reestruturação urbana no Município por 
apresentar grande potencial de transformação urbana, que 
precisa ser planejado e equilibrado;

b) rede estrutural de transporte coletivo, definidora dos ei-
xos de estruturação da transformação urbana, ao longo da qual 
se propõe concentrar o processo de adensamento demográfico 
e urbano e qualificar o espaço público;

c) rede hídrica e ambiental constituída pelo conjunto de 
cursos d´água, cabeceiras de drenagem e planícies aluviais, de 
parques urbanos, lineares e naturais, áreas verdes significativas 
e áreas protegidas e espaços livres, que constitui o arcabouço 
ambiental do Município e desempenha funções estratégicas 
para garantir o equilíbrio e a sustentabilidade urbanos;

d) rede de estruturação local, que articula as políticas 
públicas setoriais no território indispensáveis para garantir os 
direitos de cidadania e reduzir a desigualdade socioterritorial e 
gerar novas centralidades em regiões menos estruturadas, além 
de qualificar as existentes.

Parágrafo único. Fica o território do Município de São Paulo 
dividido nas seguintes macrozonas, cada uma delas subdividas 
em quatro macroáreas, conforme Mapas 1 e 2, anexos:

I - Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana;
II - Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental.
Seção I
Da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana
Art. 10. A Macrozona de Estruturação e Qualificação Urba-

na, situada integralmente na Zona Urbana, apresenta grande 
diversidade de padrões de uso e ocupação do solo, desigual-
dade socioespacial, padrões diferenciados de urbanização e 

é a área do Município mais propícia para abrigar os usos e 
atividades urbanos.

§ 1º Para orientar o desenvolvimento urbano e dirigir 
a aplicação dos instrumentos urbanísticos e jurídicos para 
atingir os objetivos específicos, a Macrozona de Estruturação 
e Qualificação Urbana subdivide-se em 4 (quatro) macroáreas, 
delimitadas no Mapa 2 anexo:

I - Macroárea de Estruturação Metropolitana;
II - Macroárea de Urbanização Consolidada;
III - Macroárea de Qualificação da Urbanização;
IV - Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana.
§ 2º Os objetivos da Macrozona de Estruturação e Qualifi-

cação Urbana são:
I - promoção da convivência mais equilibrada entre a urba-

nização e a conservação ambiental, entre mudanças estruturais 
provenientes de grandes obras públicas e privadas e as condi-
ções de vida dos moradores;

II - compatibilidade do uso e ocupação do solo com a ofer-
ta de sistemas de transporte coletivo e de infraestrutura para os 
serviços públicos;

III - orientação dos processos de reestruturação urbana de 
modo a repovoar os espaços com poucos moradores, fortalecer 
as bases da economia local e regional, aproveitar a realização 
de investimentos públicos e privados em equipamentos e in-
fraestruturas para melhorar as condições dos espaços urbanos 
e atender necessidades sociais, respeitando as condicionantes 
do meio físico e biótico e as características dos bens e áreas de 
valor histórico, cultural, religioso e ambiental;

IV - eliminação e redução das situações de vulnerabilidades 
urbanas que expõem diversos grupos sociais, especialmente os 
de baixa renda como pessoas em situação de rua, catadores 
e trabalhadores ambulantes, a situações de riscos, perigos e 
ameaças;

V - diminuição das desigualdades na oferta e distribuição 
dos serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas entre os 
distritos;

VI - desconcentração das oportunidades de trabalho, em-
prego e renda, beneficiando os bairros periféricos;

VII - manutenção, proteção e requalificação das zonas 
exclusivamente residenciais consideradas as disposições dos 
arts. 27 e 33 desta lei.

Subseção I
Da Macroárea de Estruturação Metropolitana
Art. 11. A Macroárea de Estruturação Metropolitana abran-

ge áreas das planícies fluviais dos rios Tietê, Pinheiros e Ta-
manduateí, com articulação com o Centro e prolongamento 
junto às avenidas Jacu-Pêssego, Cupecê e Raimundo Pereira 
de Magalhães e das rodovias Anhanguera e Fernão Dias e 
caracteriza-se pela existência de vias estruturais, sistema fer-
roviário e rodovias que articulam diferentes municípios e polos 
de empregos da Região Metropolitana de São Paulo, onde se 
verificam processos de transformação econômica e de padrões 
de uso e ocupação do solo, com a necessidade de equilíbrio na 
relação entre emprego e moradia.

Parágrafo único. As porções dos territórios que integram a 
Macroárea de Estruturação Metropolitana passam por proces-
sos de mudanças nos padrões de uso e ocupação e conversão 
econômica, com concentração de oportunidades de trabalho 
e emprego geradas pela existência de legados industriais 
herdados do passado, novas atividades produtivas, polos de 
atividades terciárias, grandes vias estruturais e infraestruturas 
que fazem parte dos sistemas de transporte coletivo de massa.

Art. 12. A Macroárea de Estruturação Metropolitana é com-
posta por três setores, conforme Mapa 2A, agregados a partir 
de dez subsetores distintos:

I - Setor Orla Ferroviária e Fluvial, formado pelos seguintes 
subsetores:

a) Arco Leste;
b) Arco Tietê;
c) Arco Tamanduateí;
d) Arco Pinheiros;
e) Arco Faria Lima - Águas Espraiadas - Chucri Zaidan;
f) Arco Jurubatuba;
II - Setor Eixos de Desenvolvimento, formado pelos seguin-

tes subsetores:
a) Arco Jacu-Pêssego;
b) Avenida Cupecê;
c) Noroeste - Avenida Raimundo Pereira de Magalhães e 

Rodovia Anhanguera;
d) Fernão Dias;
III - Setor Central, organizado a partir do território da Ope-

ração Urbana Centro e entorno.
§ 1º Os objetivos específicos a serem alcançados no Setor 

Orla Ferroviária e Fluvial da Macroárea de Estruturação Metro-
politana são:

I - transformações estruturais orientadas para o maior 
aproveitamento da terra urbana com o aumento nas densida-
des construtiva e demográfica e implantação de novas ativi-
dades econômicas de abrangência metropolitana, atendendo 
a critérios de sustentabilidade e garantindo a proteção do 
patrimônio arquitetônico e cultural, em especial o ferroviário 
e o industrial;

II - recuperação da qualidade dos sistemas ambientais 
existentes, especialmente dos rios, córregos e áreas vegetadas, 
articulando-os adequadamente com os sistemas urbanos, prin-
cipalmente de drenagem, saneamento básico e mobilidade, com 
especial atenção à recuperação das planícies fluviais e mitiga-
ção das ilhas de calor;

III - manutenção da população moradora, inclusive através 
da promoção da urbanização e regularização fundiária de as-
sentamentos precários e irregulares ocupados pela população 
de baixa renda com oferta adequada de serviços, equipamentos 
e infraestruturas urbanas;

IV - produção de HIS e HMP;
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